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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER CONJUNTO Nº03 DE 2017 DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSITÊNCIA SOCIAL REFERENTE AO PROJETO DE LEI N º 07 DE 2017, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL CARLOS NELSON BUENO

PROCESSO Nº 14/2017    
                   O Senhor Prefeito Municipal através da mensagem nº 004/17, encaminha a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 07 de 2017, que: “ Autoriza o Município de Mogi Mirim, pelo Poder Executivo, a repassar os recursos financeiros do tesouro às Instituições conveniadas com a Secretaria de Saúde, e dá outras providências”. 
                  A matéria em tela terá apreciação em conjunto das comissões acima citadas, tendo como relator o Vereador Gerson Luiz Rossi Junior, Presidente da Comissão de Justiça e Redação, conforme rege o Artigo 45 do Regimento Interno dessa Câmara Legislativa.
                 Vale registrar que o Poder Executivo já encaminhou a essa Casa de Leis projetos de leis semelhantes, os quais já foram deliberados favoravelmente, estes relativos a repasses nas áreas da Educação e Assistência Social.

                 Agora se busca a autorização para repassar os recursos financeiros às instituições conveniadas com a Secretaria de Saúde, conforme as tabelas anexadas com os valores devidos. 

     Por solicitação desse relator foi apresentado em 07 de fevereiro os valores correspondentes a cada entidade que deverão ser quitados. Nesse sentido, a Comissão de Justiça e Redação apresenta a emenda aditiva para deliberação do plenário.
                Portanto, a autorização além de respeitar os princípios da legalidade corresponde a repasses importantes resultados de convênios existentes entre as partes, não pagos no final do exercício anterior e também os em vigência no presente exercício, mediante prestação de contas.

                 Nesse sentido, com orientação do Tribunal de Contas do Executivo, é o presente que nos foi proposto, que sob o aspecto da iniciativa e da competência não padece de vício de inconstitucionalidade formal ou material, e quanto ao mérito conforme explanado acima, os repasses são imprescindíveis para que os serviços públicos conveniados com as entidades da saúde possam ter continuidade. Encaminhamos ao Douto Plenário com parecer favoravel para análise e deliberação,
                  É o nosso parecer.
                                     Sala das Comissões, em 01 de fevereiro de 2017
                                       ( continuação parecer conjunto nº 03/2017 )
                                    COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
                                VEREADOR GERSON LUIZ ROSSI JUNIOR
                                                 PRESIDENTE - RELATOR
                           VEREADOR LUIZ ROBERTO DE SOUZA LEITE

                                                       VICE PRESIDENTE

                               VEREADOR DR.TIAGO CESAR COSTA

                                                             MEMBRO
                COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

                               VEREADOR GERALDO VICENTE BERTANHA

                                                             PRESIDENTE

                                     VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

                                                    VICE PRESIDENTE

                               VEREADOR ANDRÉ ALBEJANTE MAZON

                                                             MEMBRO

Plenário: Rua Dr. José Alves, 129 - Centro – Mogi Mirim/SP
Administrativo: Praça São José, 226 – Centro - Fone: (19) 3814.1200 - Mogi Mirim/SP
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